
EMENDA ADITIVA A MP 641/2014 
 

(Do Deputado LUIZ FERNANDO MACHADO) 

 
 

 
 

Acrescente-se, onde couber, o seguinte dispositivo: 
 
A Lei 12.783, de 24 de janeiro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

CAPÍTULO I 

DA PRORROGAÇÃO DAS CONCESSÕES DE GERAÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA E DA REALIZAÇÃO DE LEILÕES  

Art. 1o  As concessões de geração de energia hidrelétrica alcançadas pelo art. 
19 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, poderão ser prorrogadas, a critério do poder 
concedente, uma única vez, pelo prazo de até 30 (trinta) anos, de forma a assegurar a 
continuidade, a eficiência da prestação do serviço e a modicidade de tarifas e preços.  

§ 1o  A prorrogação de que trata este artigo dependerá da aceitação expressa 
das seguintes condições pelas concessionárias:  

II – comercialização da garantia física de energia e de potência da usina 
hidrelétrica através de leilões de energia destinados às concessionárias e 
permissionárias de serviço público de distribuição de energia elétrica do Sistema 
Interligado Nacional – SIN e aos consumidores do Ambiente de Contratação Livre - 
ACL, a serem definidos pela ANEEL, conforme regulamento do poder concedente; 

§ 2o  A distribuição da garantia física de energia e de potência de que trata o 
inciso II do § 1º e respectiva remuneração obedecerão a critérios previstos em 
regulamento, devendo buscar o equilíbrio na redução das tarifas das concessionárias 
e permissionárias de distribuição do SIN e preços dos consumidores do Ambiente de 
Contratação Livre - ACL. 

§ 3o   A distribuição da garantia física de energia e de potência de que trata o 
inciso II do § 1o será revisada periodicamente e a respectiva alocação às 
concessionárias e permissionárias de distribuição e aos consumidores do Ambiente de 
Contratação Livre – ACL será formalizada mediante a celebração de contratos, 
conforme regulamento do poder concedente. 

§ 4o  Os contratos de concessão definirão as responsabilidades das partes e a 
alocação dos riscos decorrentes de sua atividade. 

§ 5o  Nas prorrogações de que trata este artigo, os riscos hidrológicos, 
considerado o Mecanismo de Realocação de Energia - MRE, serão assumidos pelo 
concessionários de geração, sem direito de repasse à tarifa do consumidor final. 

§ 6o  REVOGADO 

§ 10.  Excepcionalmente, parcela da garantia física vinculada ao atendimento 
dos contratos de fornecimento alcançados pelo art. 22 da Lei no 11.943, de 28 de maio 
de 2009, não será comercializada através dos leilões de energia e de potência de que 
trata o inciso II do § 1o, visando à equiparação com a redução média de tarifas das 
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concessionárias de distribuição do SIN e com os consumidores do Ambiente de 
Contratação Livre – ACL. 

§ 11.  Na equiparação de que trata o § 10, deverá ser considerada a redução 
de encargos de que tratam os arts. 21, 23 e 24 desta Lei, de pagamento pelo uso do 
sistema de transmissão, e aquela decorrente da contratação de energia remunerada 
pela tarifa inicial de geração de que trata o art. 13 desta Lei. 

§ 13. Faculta-se aos atuais concessionários cujas outorgas foram prorrogadas 
nos termos da Medida Provisória nº 579/2012 e da Lei 12.783/2013 a possibilidade de 
adesão ao modelo de comercialização proposto nesta Lei. 

Art. 3o  Caberá à Aneel, conforme regulamento do poder concedente, instituir 
mecanismo para compensar as variações no nível de contratação das concessionárias 
e permissionárias de distribuição do SIN, decorrentes da alocação da garantia física 
de energia e de potência a que se refere o inciso II do § 1o do art. 1o. 

Parágrafo único.  Ocorrendo excedente no montante de energia contratada 
pelas concessionárias e permissionárias de distribuição do SIN, haverá a cessão 
compulsória de Contrato de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado - 
CCEAR, cujo suprimento já se tenha iniciado ou venha a se iniciar até o ano para o 
qual destinação da garantia física de energia e de potência foi definida, para a 
concessionária e permissionária de distribuição que tenha redução no montante de 
energia contratada. 

Art. 4o  O poder concedente poderá autorizar, conforme regulamento, a 
ampliação de usinas hidrelétricas cujas concessões forem prorrogadas nos termos 
desta Lei, observado o princípio da modicidade tarifária. 

§ 1o  A garantia física de energia e potência da ampliação de que trata 
o caput será comercializada através de leilões de energia, observado o disposto no 
inciso II do § 1o do art. 1o. 

Art. 15.  A tarifa ou receita de que trata esta Lei deverá considerar, quando 
houver, a parcela dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não 
amortizados, não depreciados ou não indenizados pelo poder concedente, e será 
revisada periodicamente na forma do contrato de concessão ou termo aditivo. 

§ 5o  As tarifas das concessões de geração de energia hidrelétrica e as receitas 
das concessões de transmissão de energia elétrica, prorrogadas ou licitadas nos 
termos desta Lei, levarão em consideração, dentre outros, os custos de operação e 
manutenção, encargos, tributos e, quando couber, pagamento pelo uso dos sistemas 
de transmissão e distribuição. 

§10 A diferença entre o preço de comercialização de energia nos leilões a que 
se refere o no inciso II do § 1o do art. 1o e tarifa inicial de geração de que trata o art. 13 
desta Lei será destinada de forma isonômica à redução das tarifas das 
concessionárias e permissionárias de distribuição do SIN e preços dos consumidores 
do Ambiente de Contratação Livre – ACL, conforme diretrizes do Poder Concedente e 
regulamentação da Aneel. 

Justificação: 

A Medida Provisória nº 579/2012, convertida na Lei nº 12.783/13 estabeleceu 
as condições para a prorrogação antecipada das concessões de geração de energia 
elétrica que foram outorgadas antes da publicação da Lei nº 8.987/1995. 
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A mencionada legislação determinou que a energia dessas usinas fosse 
comercializada em regime de cotas às concessionárias e permissionárias de serviço 
público de distribuição de energia elétrica, sendo o valor de repasse tarifário definido 
pela Aneel com base no custo de operação de cada empreendimento e o risco de 
produção de energia (risco hidrológico) alocado às distribuidoras de energia elétrica. 

Essa mudança altera significativamente o modelo do setor elétrico brasileiro, 
onde a energia é vendida pelos geradores a preços de mercado (competitivos) e os 
riscos de operação e produção de energia são do próprio empreendedor, o que 
estimula a eficiência da usina e a gestão do risco hidrológico. 

Nesse sentido, a emenda proposta objetiva reestabelecer os princípios 
basilares do modelo do Setor Elétrico Brasileiro, alocando de forma correta o risco 
hidrológico (de produção) ao empreendedor e estimulando a eficiência na operação 
dessas usinas. 

Além disso, a proposta ora apresentada mantém alocação de todo o benefício 
da amortização das usinas aos consumidores de energia elétrica, sendo tal benefício 
capturado pela diferença entre o preço de comercialização da energia em Leilões e a 
tarifa de repasse já calculada pela Aneel. Assim, mantém-se a redução tarifária para 
os consumidores sem distorcer o preço de comercialização dessa energia no 
mercado, proporcionando um sinal correto de preços para os investimentos na 
expansão do sistema. 

A emenda proposta também corrige outra distorção provocada pela Medida 
Provisória nº 579/2012 e pela Lei nº 12.783/13, destinando de forma isonômica o 
benéfico da amortização das usinas com concessão prorrogada entre os 
consumidores do Ambiente de Contratação Regulada (ACR) e do Ambiente de 
Contratação Livre (ACL). 

O mercado livre atende hoje a 1.800 consumidores livres e especiais, 
responsáveis por 27% do consumo nacional de energia elétrica e 60% do consumo 
industrial brasileiro, sendo um segmento fundamental na geração de emprego e renda 
para o país. Neste ambiente de contratação (ACL) estão as grandes indústrias 
brasileiras, que ao longo de muitos anos pagaram pela amortização de tais ativos e 
não foram beneficiadas com a prorrogação das concessões de geração. Tal 
tratamento, não isonômico, resultou em uma redução tarifária aproximadamente 8% 
inferior para a indústria brasileira que adquire energia no mercado livre. 

Por fim, é facultado aos atuais concessionários cujas outorgas foram 
prorrogadas nos termos da Medida Provisória nº 579/2012 e da Lei 12.783/2013 a 
possibilidade de adesão ao modelo de comercialização aqui proposto. 

 
 
 
 
Sala das Comissões, em        de    março  de 2014.  
 
 
 
                                    Deputado LUIZ FERNANDO MACHADO  
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